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EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE, SENHORAS 
DEPUTADAS E SENHORES DEPUTADOS DA ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA DO ESTADO 

 
 
 
 

Nos termos do art. 51 da Constituição do Estado, comunico que 
adotei a medida provisória inclusa, ora submetida ao exame e à deliberação dessa augusta 
Casa Legislativa, que “Altera o art. 7º da Lei nº 17.762, de 2019, que dispõe sobre a isenção 
do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações 
de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação (ICMS) nas 
hipóteses que especifica e estabelece outras providências”, acompanhada de exposição 
de motivos da Secretaria de Estado da Fazenda. 

 
Florianópolis, 9 de fevereiro de 2024. 

 
 
 
 

JORGINHO MELLO 
Governador do Estado 
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ESTADO DE SANTA CATARINA 

SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA 

 

 

Excelentíssimo Senhor 

JORGINHO MELLO 

Governador do Estado 

Florianópolis - SC 
 

1 

 

 

 

 

EM Nº 034/2024 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Florianópolis, 8 de fevereiro de 2024. 

 

 

 

 

Senhor Governador,  

 

 

 

 

 

Tenho a honra de submeter à consideração de Vossa Excelência a inclusa minuta de 

Medida Provisória, que “altera o art. 7º da Lei nº 17.762, de 7 de agosto de 2019, que dispõe sobre 

a isenção do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações 

de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação (ICMS) nas hipóteses 

que especifica e estabelece outras providências”. 

Nos termos do caput do art. 7º da Lei nº 17.762, de 7 de agosto de 2019, a fruição de 

benefícios relacionados ao ICMS concedidos a bem ou mercadoria oriunda de países-membros ou 

associados ao Mercado Comum do Sul (MERCOSUL) cuja entrada se dê por via terrestre fica 

condicionada à entrada e ao desembaraço do bem ou da mercadoria por meio de portos secos ou 

zonas alfandegadas situados em Santa Catarina. 

A redação atual do parágrafo único do mencionado artigo excepciona a condição apenas 

às mercadorias ou produtos originários do Uruguai. 

Contudo, após o início da operação porto seco de Dionísio Cerqueira, verificou-se uma 

grande dificuldade logística para que a entrada das cargas oriundas do Paraguai fosse realizada 

por meio do porto seco, uma vez que isso exige que os veículos entrem antes pelo território 

argentino, sejam submetidos a todos os procedimentos aduaneiros no país vizinho, com cobrança 

de taxas, para só então entrar no Brasil por meio do município catarinense. 

A situação praticamente inviabiliza a operação, fazendo com que o transporte fique mais 

demorado e que sejam pagas taxas que não seriam pagas se a carga entrasse diretamente pelo 

Brasil, por outro Estado. 

Sendo assim, para que a condição não prejudique a economia catarinense, o art. 1º da 

presente Medida Provisória altera o parágrafo único do art. 7º da Lei nº 17.762, de 2019, 

acrescentando como exceção também as mercadorias ou produtos originários do Paraguai. 
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SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA 

 

2 

Ademais, acrescenta-se previsão para que, em situações excepcionais, tão comuns em 

um setor volátil e dinâmico como o das importações, o regulamento possa dispensar 

temporariamente a condição para as operações em geral, fazendo com que tais situações possam 

ser enfrentadas de forma ágil, evitando maiores prejuízos ao setor. 

A respeito das medidas provisórias, dispõe o caput do art. 51 da Constituição do Estado 

de Santa Catarina que “em caso de relevância e urgência, o Governador do Estado poderá adotar 

medidas provisórias, com força de lei, devendo submetê-las de imediato à Assembleia Legislativa”. 

Justifica-se a relevância e a urgência da matéria devido à grande importância do setor de 

importação e exportação na economia catarinense, que continuará a ser negativamente impactado 

se a condição perdurar em relação às mercadorias originárias do Paraguai. 

Ademais, saliente-se que a Medida Provisória tem força de lei ordinária, não contrariando 

o disposto no § 6º do art. 150 da Constituição da República, e, além disso, é permitido à medida 

provisória versar sobre matéria tributária, pois trata-se de tema que pode ser objeto de lei delegada, 

não se incorrendo na vedação prevista no § 2º do art. 51 da Constituição do Estado. 

Além disso, do ponto de vista da legislação eleitoral, a única vedação que, no nosso 

entender, poderia ser cogitada seria a prevista no § 10 do art. 73 da Lei federal nº 9.504, de 30 de 

setembro de 1997, segundo o qual, genericamente, fica proibida a “distribuição gratuita de bens, 

valores ou benefícios” no ano em que se realizar eleição: 

Art. 73. São proibidas aos agentes públicos, servidores ou não, as seguintes condutas 
tendentes a afetar a igualdade de oportunidades entre candidatos nos pleitos eleitorais: 
(...) 
§ 10. No ano em que se realizar eleição, fica proibida a distribuição gratuita de bens, valores 
ou benefícios por parte da Administração Pública, exceto nos casos de calamidade pública, 
de estado de emergência ou de programas sociais autorizados em lei e já em execução 
orçamentária no exercício anterior, casos em que o Ministério Público poderá promover o 
acompanhamento de sua execução financeira e administrativa. 
(...) 

 

Todavia, a presente minuta trata de mera alteração nas condições para fruições de 

determinados benefícios fiscais, mas não altera nem aplica o alcance dos benefícios em si, nem 

menos cria qualquer despesa para o Estado, razão pela qual não se vislumbra qualquer possível 

vedação na legislação eleitoral pertinente ao tema. 

Finalizando, solicitamos que a tramitação desta minuta de Medida Provisória ocorra em 

regime de urgência, para que seja capaz de produzir os efeitos desejados com a brevidade e 

urgência necessária. 

 
 

Respeitosamente,  

 

 

 

 

Cleverson Siewert 

Secretário de Estado da Fazenda 

(assinado digitalmente) 
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ESTADO DE SANTA CATARINA 

 

MP_262_MSG_415  SEF 2015_2024 

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 262, DE 9 DE FEVEREIRO DE 2024 
 
 
 
 
Altera o art. 7º da Lei nº 17.762, de 2019, que dispõe sobre a 
isenção do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de 
Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte 
Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação (ICMS) nas 
hipóteses que especifica e estabelece outras providências. 
 
 
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA CATARINA,  

no uso da atribuição que lhe confere o art. 51 da Constituição do Estado, adota a seguinte 
Medida Provisória, com força de lei: 

 
 
Art. 1º O art. 7º da Lei nº 17.762, de 7 de agosto de 2019, passa 

a vigorar com a seguinte redação: 
 
“Art. 7º .......................................................................................... 
 
Parágrafo único. A condição de que trata o caput deste artigo 

não se aplica: 
 
I – a mercadoria ou produto originários do Paraguai ou do 

Uruguai; e 
 
II – excepcionalmente, nas hipóteses previstas em 

regulamento.” (NR) 
 
Art. 2º Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua 

publicação. 
 
Florianópolis, 9 de fevereiro de 2024. 
 
 
 
 

JORGINHO MELLO 
Governador do Estado 
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